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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CIVEL DA COMARCA DE PIRES DO RIO / GO

Processo n.º 3621496220088090127
BRADESCO SEGUROS S.A, já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por CLEBER DE OLIVEIRA ARAUJO, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa. requer a RECONSIDERAÇÃO da r. decisão de fls., que determinou a intimação da parte ora executada para realizar pagamento da verba condenatória, sob pena de multa e penhora on line de suas contas, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

Isso porque, o valor correto da condenação, perfaz a monta de R$ 23.104,39 (Vinte e três mil, cento e quatro reais e trinta e nove centavos), conforme se demonstra pelo simples compulsar dos cálculos que hora se faz juntar.
Ademais, não há incidência de honorários advocatícios na segunda fase do processo, uma vez que a nova sistemática da Lei 11232/2005 eliminou o processo autônomo de execução, criando um mero incidenter dentro do mesmo processo, tendo desaparecido do nosso ordenamento jurídico a execução por título judicial, antes prevista no art. 584, do CPC, que foi, inclusive, revogado.
É por isto que não mais cabe a condenação no ônus da sucumbência, tais como custas e verba honorária, sendo que com esta última já foi o patrono contemplado no processo de conhecimento e, se, o cumprimento da sentença é sua mera continuação, não mais permite a fixação de novos honorários.
Segundo Humberto Theodoro Junior, in “As novas reformas do Código de Processo Civil”:

“ ... No sistema, porém, do título judicial, o cumprimento (execução ) da condenação não mais se faz por ação, mas por simples incidente do próprio processo em que a sentença foi prolatada. Não há duas ações para justificar duas imposições da verba advocatícia. Assim, o § 4º do art. 20, que fala em honorários nas execuções embargadas, ou não, ficou restrito aos casos dos títulos extrajudiciais, visto que, após a Lei nº 11.232/2005, não há ação de execução de título judicial e tampouco ação de embargos do devedor ... ”.

Outrossim, AO FUNDAMENTAR SUA DOUTA FUNDAMENTAÇÃO, DATA VÊNIA, DECIDIU PARADOXALMENTE AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, que passou a ser responsável pela uniformização da jurisprudência dos Juizados Estaduais.
Registre-se que, embora tenha o E. STJ por muito tempo entendido que o prazo para pagamento voluntário teria início na data da publicação da sentença a E. CORTE MODIFICOU O SEU ENTENDIMENTO, CONFORME DECISÃO PROLATADA NO RESP 940.274-MS, REL. MIN. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, JULGADO EM 07/04/2010, CUJA FINALIDADE ERA OBTER INTERPRETAÇÃO DEFINITIVA A RESPEITO DO ART. 475-J, CPC, NA REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI 11.232/2005.
Diante disso, a Corte Especial entendeu, por maioria, entre outras questões, O ENTENDIMENTO DE SER NECESSÁRIA A PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR PARA QUE, SOMENTE ENTÃO, POSSA TER INÍCIO DO PRAZO DE 15 DIAS A QUE SE REFERE O ART. 475-J DO DIPLOMA PROCESSUALISTA, DESTINADO AO PAGAMENTO ESPONTÂNEO POR PARTE DE DEVEDOR DE TÍTULO JUDICIAL.
Desse modo, como é o devedor que tem a obrigação e o direito de pagar, é ele que tem que tomar ciência pessoal e inequívoca do início do prazo, para, assim, efetuar o pagamento em 15 (quinze) dias e não ser multado. Por isso, a necessidade de intimação pessoal.
Destarte, inarredável o reconhecimento da necessidade de expurgação da indigitada multa de 10% (dez por cento) sob o valor da condenação e da expedição de ordem de bloqueio de valores das contas da executada, eis que só passam a ter incidência após a intimação pessoal do devedor para cumprimento da sentença.

Com efeito, tendo em vista que a finalidade da penhora é assegurar a satisfação do direito do credor, devendo se realizar da forma menos gravosa para o devedor (artigos 612 e 620 do Código de Processo Civil), requer a SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO DE QUALQUER MEDIDA DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL, uma vez que a mesma fará o pagamento da condenação, já que, não haverá prejuízo ao credor, traduzindo-se, destarte, numa melhor efetividade à fase executiva.
Isso, ainda, em prestígio ao PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR. ADEMAIS, O BLOQUEIO DE RENDA NÃO SE EQUIPARA À PENHORA DE DINHEIRO “EM ESPÉCIE”, pois impossibilita o cumprimento das obrigações cotidianas e programadas pela seguradora, comprometendo sobremaneira sua atividade empresarial, sendo, destarte, modalidade de constrição que se afigura excepcional.
Desse modo, requer:

1. A HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS exeqüendos juntados em anexo, na monta total de R$ 23.104,39 (Vinte e três mil, cento e quatro reais e trinta e nove centavos); 

2. Na negativa, requer abertura de prazo para pagamento voluntário e juntada de guia de garantia de juízo para apresentação de impugnação à execução por manifesto excesso.

3. Pugna, outrossim, SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO de qualquer medida de constrição judicial, em especial  PENHORA ON LINE,  BLOQUEIO ELETRÔNICO OU EFETIVAÇÃO DE ORDEM DE TRANSFERÊNCIA DE VALORES EVENTUALMETE BLOQUEADOS das contas da Executada, já que estará dando OPORTUNIDADE DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, traduzindo-se, destarte, numa melhor efetividade à fase executiva.
Caso assim não entenda V. Exa., requer o envio dos autos ao Contador Judicial, para que o mesmo produza planilha correta de cálculos e ocorra a adequação do valor da Execução.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço na Avenida Goiás, nº. 310, Edifício Vila Boa, sala 203, Centro, Goiânia/GO, CEP: 74.010-010.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do patrono DR. GUSTAVO LUIS TEIXEIRA, inscrito na OAB/GO sob o n.º 30.132, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede procedência.

Goiás, 5 de julho de 2011.
  João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

  OAB/RJ 134.307
   OAB/RJ 113.815

  OAB/RJ 114.089

   Gustavo Luis Teixeira
        Carlos Alberto da Silva Vaz      OAB/GO 30.132


       OAB/GO 30.123
	Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br



